
 1 

  
 

 

                                                                Cabo Frio, 23 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 156/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Alexandre Marques Cordeiro que “Torna obrigatória a 

divulgação de informações sobre injúria racial e racismo em eventos esportivos e dá 

outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 156/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Alexandre 

Marques Cordeiro que “Torna obrigatória 

a divulgação de informações sobre injúria 

racial e racismo em eventos esportivos e dá 

outras providências”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo, em 

face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente, razão pela qual o 

Projeto de Lei não deve ser acolhido. 

 

Verifica-se que a propositura torna obrigatória a divulgação de um alerta sobre a 

tipificação penal de injúria racial e racismo nos eventos esportivos. 

 

Com efeito, a redação conferida ao parágrafo único do artigo 1º da mensagem 

aprovada carece de clareza e precisão, gerando dúvidas na interpretação de seu exato 

conteúdo normativo. 

 

Segundo o referido dispositivo “O alerta deverá ser divulgado em telão ou sistema 

de auto-falantes”. 

 

A dúvida recai sobre o responsável pela emissão do alerta, sendo inevitável indagar-

se quem competiria a execução do comando normativo.  

 

O dispositivo, portanto, nos termos em que se acha redigido, dificulta a compreensão 

de seu exato alcance, comprometendo sua aplicação, o que fere o interesse público e 

desatende a regra estabelecida no "caput" do artigo 11 da Lei Complementar Federal nº 95, 

de 26 de fevereiro de 1998, a qual dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis. 
 

Assim, o pretenso projeto possui vício material e de legalidade, tornando a iniciativa 

inviável de efetivar-se, da forma como foi redigida. A presente proposição esbarra, 

infelizmente, em obstáculos de ordem técnica intransponível, desrespeitando a Constituição 

da República e a legislação federal em vigor. 

 

 Assim sendo, caso se chegue a conclusão que a responsabilidade do alerta é do Poder 

Público a propositura se mostra inconstitucional. Isso porque a medida causará interferência 

no papel institucional dos órgãos públicos, especialmente da Secretaria de Turismo, Esporte 

e Lazer - SETEL, estabelecendo novos encargos que deverão ser cumpridos pelo Poder 

Executivo para implementação da ação que pretende impor. 

 

Na estrutura federativa brasileira, os Estados-membros e os Municípios não dispõem 

de autonomia ilimitada para organizarem-se. Aos entes federados, por simetria, impõe-se a 

observância dos princípios e regras gerais de organização adotados pela União. Os Estados-

membros e os Municípios obrigam-se a reproduzir, em suas Leis Maiores, o princípio da 

separação dos Poderes, bem como a efetivamente respeitá-lo no exercício de suas 

competências (Constituição Estadual, art. 7º). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95.htm
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A ofensa ao princípio da simetria pelo legislador local inquina o ato normativo de 

nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na 

esfera de competência exclusiva do Poder Executivo. 

 

Com efeito, a instituição de serviços e programas públicos configura matéria 

tipicamente administrativa, reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete, 

privativamente, a iniciativa da lei, quando necessária, bem como fixar as atribuições dos ór-

gãos administrativos (artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal, aplicável aos 

Municípios consoante remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal).  

 

De outro lado, caso se entenda que a responsabilidade do alerta ficará a cargo da 

empresa promotora do evento, deve-se considerar que a Constituição Federal ao tratar da 

ordem econômica, busca proteger a livre iniciativa dos excessos regulatórios do Estado, 

evitando assim a intervenção desnecessária e abusiva do Poder Público. 

 

Cumpre observar, que a interferência do Poder Público nessa esfera fere o princípio 

constitucional da ordem econômica, consoante disposto no art. 170, caput, da Constituição 

Federal, uma vez que as empresas promotoras de eventos, como pessoas jurídicas de Direito 

Privado, têm autonomia administrativa para ditar as regras de sua organização e 

funcionamento 

 

Por outro lado, a matéria em comento significa interferência nas atribuições legais 

reservadas ao Poder Executivo quanto à determinação da oportunidade e conveniência para 

o início de ações de governo mediante a imposição de obrigações à sua própria estrutura 

administrativa. 

 

De acordo com o disposto no artigo 174 da Carta Constitucional, o Estado somente 

poderá exercer, como agente normativo e regulador da atividade econômica, na forma da 

lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o 

setor público e apenas indicativo para o setor privado. 

 

Esse tem sido o entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal ao se 

pronunciar sobre leis de teor análogo, a saber: 

 

“Enquanto a União regula o direito de propriedade e 

estabelece as regras substantivas de intervenção no 

domínio econômico, os outros níveis de governo 

apenas exercem o policiamento administrativo do uso 

da propriedade e da atividade econômica dos 

particulares, tendo em vista, sempre, as normas 

substantivas editadas pela União.”(ADIN nº 1.918-1) 

 

Pelas razões expostas, sou compelido a vetar integralmente o Projeto de Lei em tela, 

em razão dos vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade apontados. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


